FORMULÁRIO DE COMENTÁRIOS E SUGESTÕES
CONSULTA PÚBLICA N° 6/2013 - DE 02/04/2013 a 16/04/2013

	Consulta Pública sobre a minuta de Nota Técnica nº 54/2013/SBQ/RJ, referente à Avaliação de
Impacto Regulatório da Aditivação Mínima Obrigatória da Gasolina.

	SUGESTÃO DE
	PÁGINA
	PROPOSTA DE ALTERAÇÃO
	JUSTIFICATIVA
	POSICIONAMENTO ANP

	EPE
	07
	Caixa de texto existente no Fluxograma 1 “Cadeia de efeitos esperados da nova regulamentação”, na parte direita do mesmo.
Texto atual: “Menores custos de”
Alterar para o texto completo que deveria estar exibido.
[image: ]
	O Fluxograma 1 “Cadeia de efeitos esperados da nova regulamentação” possui uma caixa de texto, localizada na parte direita do mesmo, que está com o texto parcialmente oculto, impedindo a correta interpretação do mesmo.
	INCORPORADA

	EPE
	14

	Inserir uma legenda na Figura 1 “Esquema das alternativas logísticas para aditivação” indicando que as três cores utilizadas nos pontos de Aditivação são referentes aos três cenários possíveis de pontos de aditivação da gasolina A citados no texto.
	A inclusão de uma legenda minimiza possíveis dúvidas sobre a Figura 1 como, por exemplo, dois pontos de aditivação na mesma cadeia.
	
INCORPORADA PARCIALMENTE

Foi adicionada a seguinte redação no item  “3.3.2.2. Ponto de Aditivação”:

“ Na Figura 1 verificam-se os principais pontos de aditivação: 

a) Aditivação nas instalações do produtor (setas de cor verde): ocorrerá caso a responsabilidade seja do produtor de gasolina A;

b) Aditivação nas instalações do distribuidor (setas de cor azul): ocorrerá caso a responsabilidade seja do distribuidor de combustíveis líquidos;

c) Aditivação nas instalações do transportador (seta de cor laranja): ocorrerá independentemente de a responsabilidade ser do produtor de gasolina A ou do distribuidor de combustíveis líquidos. ”


	EPE
	Anexo VII
	Retirar fotos repetidas no Anexo VII.
	Existem fotos aparentemente iguais no Anexo VII, portanto minha sugestão é a retirada das mesmas com o objetivo de minimizar possíveis dúvidas.
	
NÃO INCORPORADA 

De fato existem imagens repetidas no Anexo VII. A imagem foi repetida visando facilitar ao leitor a comparação da amostra não aditivada (TKS00_0_GCC56) com as demais amostras contendo aditivos. Optou-se por manter as imagens repetidas.


	SINDICOM
	07 - ITEM 2
	Com relação ao Relatório sobre Aditivação da Gasolina, a partir de 2014, gostaríamos de abordar alguns pontos que consideramos da maior relevância:
· Entendemos que é fundamental a definição da meta de depósitos desejada, pois dependendo deste parâmetro, poderá se definir o planejamento de marketing e técnico para os atuais pacotes de aditivação das associadas ao SINDICOM e, eventualmente, se avaliar ajustes necessários para cumprimento de metas. Com o dado possível ainda pode se avaliar a real necessidade de aditivar, desde que, naturalmente, esteja de acordo com o estabelecido pela fase L -6 do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – PROCONVE e com as meta de resíduos em válvulas e motores a ser estabelecida pela ANP.
· Uma vez dentro das metas e desde que todas as refinarias que irão produzir a Gasolina A, apresentem resultados similares, dentro dos limites estabelecidos, o Sindicom entende que não haveria necessidade da aditivação compulsória e, sim, o foco é o cumprimento da meta a ser estabelecida. Se, eventualmente, uma gasolina produzida por determinada refinaria não atingir os parâmetros especificados, esta seria, então, aditivada pelo próprio produtor com o intuito de enquadramento.
· Os ensaios/testes que estão sendo realizados deverão ter como base amostras de Gasolina A que sejam representativas daquela que será utilizada em 2014 em todo o País, conforme especificação contida na Resolução ANP nº 38/09.
	
	
COMENTÁRIO:
Primeiramente, vale comentar que a decisão de exigir que toda gasolina comercializada no país contenha propriedade de retardar a formação de depósitos nas válvulas de admissão do motor não é em função das exigências da fase L-6 do Proconve, pois a gasolina que estará disponível a partir de 1º de janeiro de 2014 já atenderá os novos níveis máximos de emissões permitidos para os veículos ciclo Otto. 

A característica “depósito em válvula” é um benefício adicional à qualidade do combustível. Será avaliada pela ANP, juntamente com o produtor de gasolina, durante a revisão da Resolução ANP nº 38/2009, a possibilidade de haver refinarias que produzam a nova gasolina atendendo a referida característica sem a necessidade de adição do detergente dispersante. 
Com relação aos demais comentários, a definição do limite máximo de depósito em válvula já está prevista em minuta de Resolução e, posteriormente, será colocada em consulta pública e audiência pública. No entanto, quanto à gasolina A que será utilizada nos testes com os detergentes dispersantes para aprovação na ANP, está sendo providenciado pelo Produtor de gasolina o perfil dessa gasolina.
 

	TRANSPETRO
	05

	Item 1.4 GRUPOS AFETADOS:
Incluir a TRANSPETRO
	A TRANSPETRO, na condição de Transportador, deveria ter sido considerada no grupo afetado pela nova Resolução, por ser um agente importante na cadeia logística de movimentação de gasolina A.
Na eventualidade de adição pelo produtor, é preciso avaliar o impacto nos sistemas de movimentação operados pela TRANSPETRO.
	
INCORPORADO PARCIALMENTE

Os transportadores serão mencionados no Relatório no item Grupos Afetados.
Entretanto, é preciso considerar que, mesmo havendo afetação aos transportadores, o agente responsável pela aditivação não sofre alteração, já que o transportador é contratado pelo produtor, que permanece como titular do combustível transportado.
Além disso, no caso específico da Transpetro, conforme comunicação enviada pela Petrobras, a Transpetro foi considerada nas respostas aos questionário encaminhadas à ANP.


	TRANSPETRO
	10
	Item 3.4 CONSULTA A GRUPOS AFETADOS
Incluir a TRANSPETRO
	A TRANSPETRO deveria ter sido consultada, uma vez que existem situações nas quais o transporte de gasolina A aditivada poderá causar problemas de especificação dos outros produtos envolvidos na movimentação.
No transporte dutoviário, em especial nos polidutos, onde a movimentação ocorre em bateladas sequenciais com diferentes produtos, o aditivo da gasolina PODE SIM desenquadrar o produto seguinte quando as interfaces forem degradadas.
Não foram estudados os possíveis efeitos desses aditivos nos sistemas dutoviários, incluindo a passagem nas bombas intermediárias.
	INCORPORADO PARCIALMENTE

Idem a justificativa anterior. Em sua resposta ao questionário encaminhado pela ANP, os impactos da aditivação sobre a Transpetro foram indicados pela própria Petrobras.

	TRANSPETRO
	20
Item 3.3.3.3
	Comentário:

Não foram relatados casos de emulsificação da gasolina aditivada por nenhuma das distribuidoras consultadas.
	As distribuidoras não dispõem de produto já com aditivo em tanques, pois o pacote de aditivos é adicionado no ato do carregamento do caminhão-tanque. No caso de haver recuo do ponto de aditivação atual, é preciso avaliar os possíveis efeitos indesejados de estocagem de gasolina aditivada em tanques de volume expressivo, tais como 20.000 m3
	
COMENTÁRIO:
Boas práticas de manuseio recomendam a drenagem dos tanques para remoção de água. Assim como no caso do biodiesel, caso haja risco, os distribuidores deverão ter maior cuidado e manter os tanques com o mínimo possível de água para evitar este tipo de problema.

	TRANSPETRO
	21
Item 3.4.1
	De forma a dirimir as dúvidas sobre a possibilidade da formação de emulsão de gasolina A e C com água na presença de aditivos detergentes dispersantes, o CPT realizou análises de amostras das gasolinas por meio do método ASTM D7451.....
	O procedimento não contempla a adição em linha com altas vazões e considerável turbilhonamento, hipótese que deve ser considerada no caso da adição ocorrer em transferências dutoviárias.
	
COMENTÁRIO:
Com relação ao turbilhonamento, a metodologia de ensaio estabelecida pela norma ASTM D7451 inclui uma etapa de 2 minutos de agitação da mistura de combustível aditivado e água. Apesar de o teste não prever um turbilhonamento violento, a ASTM D7451 é o método oficial da ASTM para esse tipo de verificação e pressupõe que a agitação de 120 segundos é suficiente para simular essas condições.


	TRANSPETRO
	25
Item 4
	4. CONCLUSÃO
Em vista do apresentado neste Relatório, recomenda-se que o ponto de injeção do aditivo detergente /dispersante seja definido como sendo no carregamento dos caminhões-tanque, balsas que abastecem postos de serviço ribeirinhos e balsas-posto de serviço, seja nas bases das distribuidoras ou nas bases de carregamento de caminhão sob responsabilidade de transportadores...
	Não há garantias de que a movimentação de gasolina A com aditivo através das instalações operadas pelo transportador, em especial os dutos, tanques e embarcações, não venha a causar alteração na especificação do produto, além de possível contaminação de outros produtos operados pelo mesmo sistema, principalmente QAV-1.
	
COMENTÁRIO:
Conforme a Nota Técnica nº 98/2013, que motiva e justifica o processo de revisão da Resolução ANP nº 38/2009, em relação aos locais da adição do detergente dispersante, no caso de produto transportado em polidutos, a adição ocorrerá nos pontos finais de entrega às distribuidoras e, em algumas situações em caminhões-tanque. Não ocorrerá nem nos tanques das refinarias e nem nos dutos na saída das refinarias. No caso de cabotagem a adição deverá, provavelmente, ser realizada pelas distribuidoras.

	TRANSPETRO
	25
Item 4
	Foram afastados a possibilidade de emulsificação da gasolina aditivada, na hipótese de a aditivação ocorrer no produtor de gasolina A, de acordo com a Nota Técnica n.º 16/2013/101/CPT, e o possível prejuízo ao ambiente concorrencial no atual mercado de combustíveis, nos termos da Nota
Técnica nº 009/CDC.
	É preciso avaliar os efeitos do aditivo na hipótese de transferências dutoviárias em altas vazões e turbilhonamento significativo, além da interação com água existente no produto, pelos mais diversos motivos.
Vale considerar também que o trabalho em tela foi realizado com aditivos existentes no mercado, que não se resumem a detergente/dispersante, havendo em sua composição desemulsificante.
	
COMENTÁRIO:
Com relação ao turbilhonamento, a metodologia de ensaio estabelecida pela norma ASTM D7451 inclui uma etapa de 2 minutos de agitação da mistura de combustível aditivado e água. Apesar de o teste não prever um turbilhonamento violento, a ASTM D7451 é o método oficial da ASTM para esse tipo de verificação e pressupõe que a agitação de 120 segundos é suficiente para simular essas condições.
Quanto à utilização no experimento de aditivos existentes no mercado contendo desemulsificante, a ausência desse agente poderia resultar na separação de água do combustível. No regulamento específico de registro dos aditivos voltados para a aditivação compulsória, poderá ser incluída disposição que exija dos fornecedores apresentar teste utilizando a norma ASTM D7451 cujo resultado comprove que o aditivo não altera a característica de separação de água. Além disso, ensaios de confirmação podem ser executados pela ANP, por meio do CPT.

	TRANSPETRO
	25
Item 4
	
	Comentário Final:
Como exemplo marcante, note-se que a empresa Colonial Pipeline, dos EUA, uma das maiores transportadoras dutoviárias do mundo, NÃO PERMITE que produto aditivado seja movimentado em suas instalações.
	
COMENTÁRIO:
O relatório não aponta o local que deve ser realizada a mistura, apenas qual o agente será responsável.
No Brasil, será adotada uma abordagem semelhante, na qual a gasolina poderá receber os detergentes dispersantes após sua passagem pelos polidutos. A diferença será que a responsabilidade (assim como a propriedade do combustível) permanecerá com o produtor ou importador do combustível. Entretanto, poderá ocorrer alguma particularidade em função da estrutura logística do Brasil.

	PETROBRAS
	3
	....deverá conter uma quantidade de aditivos detergentes dispersantes suficiente para retardar a formação de depósitos nas válvulas de admissão dos motores nos critérios a serem estabelecidos pela ANP.

	Alinhar com o texto da Resolução ANP nº 38/2009. que não menciona como benefício retardar a formação de depósitos nas válvulas de admissão dos motores
	
INCORPORADO PARCIALMENTE:

“..., toda gasolina comercializada no Brasil deverá conter uma quantidade de aditivos detergentes dispersantes nos critérios a serem estabelecidos pela ANP. Esta aditivação seria suficiente para retardar a formação de depósitos nas válvulas de admissão dos motores.”

Justificativa: Alinhamento ao art. 2º da Resolução ANP nº 38/2009.

O fato de o benefício pretendido não ter sido mencionado na Resolução ANP nº 38/2009 não impede a ANP de divulgar, nesse momento, que a aditivação da gasolina com o detergente dispersante tem por objetivo retardar a formação de depósitos nas válvulas de admissão dos motores. Na verdade, a ANP busca o benefício, que, nesse momento, será atendido por meio da aditivação. 

	PETROBRAS
	5
	Item 1.4 GRUPOS AFETADOS:
Incluir a TRANSPETRO e terminais particulares
	Considerando o cenário de aditivação no produtor de gasolina A, a TRANSPETRO e terminais particulares serão afetados, pois um novo produto será movimentado em suas instalações, o que pode trazer riscos operacionais. Esses agentes deveriam ter sido consultados
	
INCORPORADO PARCIALMENTE

Os transportadores serão mencionados no Relatório no item Grupos Afetados.
Entretanto, é preciso considerar que, mesmo havendo afetação aos transportadores, o agente responsável pela aditivação não sofre alteração, já que o transportador é contratado pelo produtor, que permanece como titular do combustível transportado.
Além disso, no caso específico da Transpetro, conforme comunicação enviada pela Petrobras, a Transpetro foi considerada nas respostas ao questionário encaminhadas à ANP.

	PETROBRAS
	6
	....pela desaceleração do aumento de consumo de combustível dos veículos ao longo do tempo e
	Testes realizados pelo CENPES de acordo com a norma ABNT NBR 14008 por 80 mil km com o uso de gasolinas aditivada e sem aditivo não mostraram diferenças significativas para a autonomia do veículo medida no ciclo urbano de acordo com a norma ABNT NBR 7024
	
INCORPORADO PARCIALMENTE: 

"...por uma taxa de crescimento menor do desaceleração do aumento de consumo de combustível dos veículos ao longo do tempo e pelo possível aumento de durabilidade dos motores."

Justificativa: Durante os trabalhos que resultaram na Nota Técnica em questão, diversos atores do mercado foram consultados pela ANP. Dentre esses, consta a indústria automotiva, que indicou, por meio de Carta encaminhada à Agência, que a utilização de gasolina contendo detergente e dispersante proporciona alguma economia de combustível. Isso ocorre porque a formação e o acúmulo de depósitos nas válvulas e bicos injetores prejudicaria o desempenho do veículo e, para compensar a inevitável perda de potência, o motorista tenderia a elevar o débito de combustível (i.e. maior solicitação sobre o pedal do acelerador), levando ao aumento do consumo específico.

	PETROBRAS
	6
	Além desses, a indústria automotiva poderá beneficiar-se da adição dos detergentes dispersantes à gasolina, uma vez que eles favorecerão a introdução de novas tecnologias de motor
adotadas em maior escala.
	A norma ABNT NBR 16038 foi desenvolvida para motores com injeção eletrônica do tipo PFI (Port Fuel Injection) e não há comprovação que os aditivos aprovados nessa metodologia sejam adequados para novas tecnologias de motores como os de injeção direta de gasolina. A industria automotiva irá se beneficiar com a redução do teor de enxofre da gasolina, para o qual foram investidos mais de 7 bilhões de dólares pela Petrobras
	
INCORPORADO PARCIALMENTE 

"... uma vez que eles (detergentes e dispersantes) esses aditivos, juntamente com a melhoria da qualidade da gasolina, poderão facilitar favorecerão a introdução de novas tecnologias de motor adotadas em maior escala."

Justificativa: O referido item foi escrito amparando-se nas informações apresentadas pela indústria automotiva e produtores de aditivos, o qual informou ser a melhoria da qualidade da gasolina um facilitador à introdução de novas tecnologias no mercado. Motores de injeção direta (GDI) também seriam sensíveis quanto à formação de depósitos, tal como ocorre à tecnologia injeção indireta (PFI), e demandariam a utilização de gasolina contendo detergentes e dispersantes. Neste caso, seriam os mesmos aditivos utilizados no PFI, uma vez que nos mercados onde o número de veículos com injeção direta é mais significativo, quando comparado ao mercado nacional, não se verificam alterações do tipo de aditivo utilizado.

	PETROBRAS
	10
	.........considerando não também.........
	Correção ortográfica
	INCORPORADO

	PETROBRAS
	10
	Item 3.4 CONSULTA A GRUPOS AFETADOS
A TRANSPERTO e as companhias que alugam tanques à Petrobras deveriam ter sido consultadas
	Considerando o cenário de aditivação no produtor de gasolina A, a TRANSPETRO e as companhias que alugam tanques deveriam avaliar o impacto do transporte de gasolina aditivada nas suas instalações e os dispêndios envolvidos. Os pólidutos, em geral, possuem um filme de hidrocarbonetos que protege o metal contra a corrosão. A passagem de gasolina aditivada pode remover esse filme e acelerar processos corrosivos. Esse impacto deveria ter sido avaliado
	
INCORPORADO PARCIALMENTE

Os transportadores serão mencionados no Relatório no item Grupos Afetados.
Entretanto, é preciso considerar que, mesmo havendo afetação aos transportadores, o agente responsável pela aditivação não sofre alteração, já que o transportador é contratado pelo produtor, que permanece como titular do combustível transportado.
Além disso, no caso específico da Transpetro, conforme comunicação enviada pela Petrobras, a Transpetro foi considerada nas respostas ao questionário encaminhadas à ANP.
Em sua resposta ao questionário encaminhado pela ANP, os impactos da aditivação sobre a Transpetro foram indicados pela própria Petrobras.
Com relação ao impacto de corrosão, em reunião realizada com os diversos agentes do mercado, um dos produtores de aditivos relatou não conhecer problema de que a passagem de combustível com agente detergente dispersante remova o inibidor de corrosão. Assim, foi solicitado pela ANP que o transportador realize os ensaios necessários para verificar o comportamento do inibidor de corrosão na presença de detergente dispersante.

	PETROBRAS
	13

	....A do país, contudo, não informou o prazo implicitamente: 3 anos
	A Petrobras não informou o prazo explicitamente, mas informou implicitamente, uma vez que, no ofício AB-CR/RX 264/2012 só apresenta o dispêndio com a compra do aditivo em 2016. Cabe ressaltar que a adição de corante vermelho ao S1800, sem grande necessidade de precisão, levou 2 anos e meio para se concretizar.
	
INCORPORADO PARCIALMENTE

“...O maior produtor de gasolina A do país, informou o prazo de 3 anos. contudo, não informou prazo.”
A informação sobre o prazo estimado foi solicitada expressamente quando do envio do primeiro questionário e não houve resposta sobre esse ponto pela Petrobras. 

	PETROBRAS
	
13
	A compra do aditivo, por sua vez, é uma categoria que, a princípio, não deve ser considerada no cálculo comparativo, porque, embora o volume total de aditivo é seja o mesmo nos dois cenários essa análise mostra que os Distribuidores, de modo implícito, já estariam aptos a iniciar a aditivação em 2014.
	No momento que os distribuidores indicam a despesa com a compra de aditivo já em 2013, isso mostra que em 2014 já é possível a aditivação de toda a gasolina nas bases das distribuidoras.
	
NÃO INCORPORADO 
As despesas com compra de aditivos indicadas em 2013 foram referentes aos custos atuais que as distribuidoras já têm com a gasolina aditivada (gasolina diferenciada comercializada pelas distribuidoras) e que representam, em média, apenas 20% de toda gasolina C nacional.


	PETROBRAS
	13
	Tabela 2 - Consolidação de informações – Produtores de gasolina A
Nova tabela em anexo inclusive com os dados da Petrobras
	Subtraindo-se os valores da Tabela 2 do relatório, que em tese deveria ser a soma das tabelas enviadas por todos os produtores, dos valores fornecidos pela Petrobras, ter-se-ia os valores fornecidos pelos demais produtores de gasolina A. Os valores da linha D (Pessoal) apresenta valores negativos, o que seria impossível, logo essa tabela está errada. Da mesma forma, o valor para 2016 da linha F também é negativo. Os valores encaminhados pela Petrobras foram revisados e ainda podem ser considerados preliminares. Se para as distribuidoras o calculo é relativamente fácil, multiplicação do valor unitário de um ponto de injeção pelo número total de pontos, para Petrobras é extremamente difícil por se tratar de algo inédito no mundo.
	INCORPORADA
A Tabela 2 foi substituída pela nova 
Tabela apresentada pela Petrobras, totalizando um custo de 64,9 milhões de reais.

	PETROBRAS
	14
	Em relação ao ponto de adição do aditivo ao combustível, todos os produtores, com exceção de um5, afirmaram que o distribuidor de combustível era o ponto ideal. Um dos
produtores apresentou resposta bastante detalhada, sendo destacados na sequência os principais aspectos levantados.
	A Petrobras nunca afirmou que a aditivação teria que ser feita exclusivamente pelo distribuidor. No anexo enviado na primeira consulta, fica bem caracterizado que: O LOCAL IDEAL DE INJEÇÃO DO ADITIVO É NO CARREGAMENTO DO CAMINHÃO-TANQUE, NAS BASES DAS DISTRIBUIDORAS, BASES DA TRANSPERTO E REFINARIAS QUE FORNECEM GASOLINA NESSE MODAL, QUE LEVA A GASOLINA AO POSTO DE SERVIÇO.
	
INCORPORADA PARCIALMENTE

O item  “3.3.2.2. Ponto de Aditivação” foi reescrito, de forma a tornar o texto mais claro perante o mercado e alinhá-lo às informações recebidas pela ANP.


	PETROBRAS
	14
	Outra situação diz respeito à aditivação no recebimento da gasolina A pelo distribuidor, no Ponto B indicado na Figura 1, local onde o duto advindo da refinaria chega às instalações do
distribuidor. A aditivação, neste caso, ocorreria entre o Ponto B e o tanque do distribuidor.
	Essa possibilidade em nenhum momento foi aventada pela Petrobras, uma vez que as dificuldades de injeção do aditivo seriam as mesmas da injeção nas EMED’s das refinarias: ocorrência de altas vazões e altas pressões nos dutos de gasolina nesses pontos.  Ver pag. 18 onde os distribuidores apontam as mesmas razões para não injetar o aditivo nesse ponto.
	INCORPORADO PARCIALMENTE:

O item  “3.3.2.2. Ponto de Aditivação” foi reescrito, de forma a tornar o texto mais claro perante o mercado e alinhá-lo às informações recebidas pela ANP.



	PETROBRAS
	
16
	A questão central consiste na compatibilidade entre os aditivos a serem acrescentados pelo produtor e pelo distribuidor, os quais poderão não ser do mesmo fornecedor.
	A questão central não é a compatibilidade de aditivos e sim a eficácia de uma re-aditivação pelas distribuidoras para aumentar o desempenho das suas gasolinas de marca. É uma questão de sinergia dos aditivos. Podendo até piorar o desempenho. Ver pag. 12 com as respostas dos produtores de aditivos.
	
NÃO INCORPORADO
A eficácia de uma readitivação é algo que deve ser avaliado/testado pelo Distribuidor interessado em oferecer um produto com prêmio a mais de qualidade, de modo a garantir que não há interação entre os aditivos e muito menos um efeito contrário. Ressaltamos que a adição do componente detergente dispersante em toda gasolina é para atingir um desempenho mínimo de controle de depósitos.

	PETROBRAS
	16

	I. Realização da aditivação em um único ponto, reduzir-se-ia a possibilidade de distorções na especificação da gasolina;
	A aditivação da gasolina não altera a sua especificação. Essa afirmação não tem sentido. A aditivação no caminhão-tanque garante a precisão da dosagem do aditivo.
	
NÃO INCORPORADO

O item “3.3.3.1.	Ponto de Aditivação” faz parte do consolidado das respostas encaminhadas pelas empresas distribuidoras aos questionamentos feitos pelo Grupo de Trabalho. 
Vale comentar que, no âmbito da Consulta Pública de uma análise de impacto regulatório, é de suma importância o envio de comentários/questionamentos sobre um determinado(s) dados/informação(ões) passado pelos diversos agentes envolvidos no estudo. No entanto, é necessário que tais observações sejam bem fundamentadas com fatos que comprovem seus questionamentos. 

	PETROBRAS
	16

	II. Garantia da qualidade do produto a ser distribuído, além da certeza de que o produto que chegará a todas as distribuidoras será o mesmo;
	Essa afirmação não tem sentido, o produto será sempre o mesmo que chegará a todas as distribuidoras.
	
NÃO INCORPORADO

O item “3.3.3.1. Ponto de Aditivação” faz parte do consolidado das respostas encaminhadas pelas empresas distribuidoras aos questionamentos feitos pelo Grupo de Trabalho. 
Vale comentar que, no âmbito da Consulta Pública de uma análise de impacto regulatório, é de suma importância o envio de comentários/questionamentos sobre um determinado(s) dados/informação(ões) passado pelos diversos agentes envolvidos no estudo. No entanto, é necessário que tais observações sejam bem fundamentadas com fatos que comprovem seus questionamentos.

	PETROBRAS
	
16
	III. Redução do número de pontos de fiscalização em produtores, se comparado com a quantidade de distribuidoras autorizadas;
	Essa afirmação não faz sentido se for adotado o balanço de massa, que também é adotado nos EUA.
	NÃO INCORPORADO

O item “3.3.3.1. Ponto de Aditivação” faz parte do consolidado das respostas encaminhadas pelas empresas distribuidoras aos questionamentos feitos pelo Grupo de Trabalho.
Vale comentar que, no âmbito da Consulta Pública de uma análise de impacto regulatório, é de suma importância o envio de comentários/questionamentos sobre um determinado(s) dados/informação(ões) passado pelos diversos agentes envolvidos no estudo. No entanto, é necessário que tais observações sejam bem fundamentadas com fatos que comprovem seus questionamentos.

	PETROBRAS
	17
	IV. Maior eficiência e economia no armazenamento do aditivo a ser usado na gasolina em poucos lugares;
	Essa solução implica em maiores custos de investimento na construção de tanques no produtor de gasolina. Uma análise do que ocorre nas refinarias da Petrobras mostra que a quantidade de aditivo a ser utilizado pela distribuidora de menor porte é 1/30 do volume a ser armazenado pela Petrobras. Em bases de distribuição que movimentam mensalmente até 15000 m3 de gasolina, o armazenamento do aditivo em tambores é totalmente exeqüível, não sendo necessária a construção de tanques.
	NÃO INCORPORADO

O item “3.3.3.1.	Ponto de Aditivação” faz parte do consolidado das respostas encaminhadas pelas empresas distribuidoras aos questionamentos feitos pelo Grupo de Trabalho.
Vale comentar que, no âmbito da Consulta Pública de uma análise de impacto regulatório, é de suma importância o envio de comentários/questionamentos sobre um determinado(s) dados/informação(ões) passado pelos diversos agentes envolvidos no estudo. No entanto, é necessário que tais observações sejam bem fundamentadas com fatos que comprovem seus questionamentos.

	PETROBRAS
	17

	V. Necessidade de investimentos menos vultosos para adequar e manter a infraestrutura dos produtores se comparada à necessidade de investimentos para adequação de todas as bases de distribuição de combustíveis;
	Na pag 18 do referido relatório os Distribuidores afirmam que “não haveria sistema disponível no mercado capaz de injetar a proporção correta para dutos com vazões que podem variar de 150 a 300 m3/h.” Logo os investimentos do produtor de gasolina A, que usa essas vazões, serão mais vultosos ou até inexeqüíveis.
	

	PETROBRAS
	17
	VI. Dificuldades no processo de aditivação da gasolina nas distribuidoras quando operando em bases de distribuição de combustíveis com outras distribuidoras por meio de cessão de espaço; e
	Essa afirmação não tem nenhuma sustentação. A Distribuidora que operasse essa base iria aditivar toda a gasolina com o aditivo que ela estivesse usando. Nos casos de gasolina com marca (diferenciação) a Distribuidora proprietária dessa marca iria aditivar posteriormente da mesma forma que iria fazer caso a gasolina fosse aditivada no produtor de gasolina A.
	NÃO INCORPORADO

O item “3.3.3.1.	Ponto de Aditivação” faz parte do consolidado das respostas encaminhadas pelas empresas distribuidoras aos questionamentos feitos pelo Grupo de Trabalho.
Vale comentar que, no âmbito da Consulta Pública de uma análise de impacto regulatório, é de suma importância o envio de comentários/questionamentos sobre um determinado(s) dados/informação(ões) passado pelos diversos agentes envolvidos no estudo. No entanto, é necessário que tais observações sejam bem fundamentadas com fatos que comprovem seus questionamentos.

	PETROBRAS
	17
	I. Instalação de sistema de aditivação automatizado com comunicação aos equipamentos de comando das plataformas;
II. Criação de comunicação entre os medidores de vazão do aditivo e os medidores de vazão da gasolina;
III. Construção de um tanque para armazenagem de aditivo;
IV. Interligação com a plataforma de carregamento e adequação dos braços de carregamento;
V. Montagem de linha de aditivos;
VI. Instalação de bombas injetoras de aditivos na linha de carregamento de gasolina;
VII. Software e misturadores;
VIII. Aquisição de injetores e substituição dos equipamentos atuais que não estão dimensionados para este tipo de operação; e
IX. Realizações de investimentos diversos em construções civis para implementação das adequações relacionadas, destacando-se: ampliação da bacia de tanques de aditivo ou de produto e ampliação da praça de bombas.
	Há uma repetição de argumentos e argumentos inconsistentes. Por exemplo: a construção de tanques para armazenagem de aditivos só seria necessária em algumas bases das distribuidoras de maior porte, para as distribuidoras de menor porte a armazenagem poderia ser feita em tambores (até 15000 m3/mês). A construção dos tanques para armazenamento nas bases também não seria um grande dificuldade. No produtor de gasolina A seria um grande problema visto o volume de aditivo a ser armazenado para uma operação com grande intervalo de recarga do tanque. O carregamento de um tanque de aditivo por caminhão dentro de uma refinaria é uma operação arriscada e por isso proibida, portanto, como o produtor de gasolina iria armazenar o aditivo próximo ao local de sua injeção? Para o caso do carregamento por caminhão nas bases da Transpetro o investimento das Distribuidoras será nulo e caberia à Petrobras esse investimento. Deve-se ressaltar que 10% da venda de gasolina no país ocorre nessa essa modalidade: carregamento de caminhão.
	NÃO INCORPORADO

O item “3.3.3.1.	Ponto de Aditivação” faz parte do consolidado das respostas encaminhadas pelas empresas distribuidoras aos questionamentos feitos pelo Grupo de Trabalho.
Vale comentar que, no âmbito da Consulta Pública de uma análise de impacto regulatório, é de suma importância o envio de comentários/questionamentos sobre um determinado(s) dados/informação(ões) passado pelos diversos agentes envolvidos no estudo. No entanto, é necessário que tais observações sejam bem fundamentadas com fatos que comprovem seus questionamentos.

	PETROBRAS
	17
	III. Durante a operação de transferência de produto entre as bases de distribuição de combustíveis, a gasolina transportada já se encontraria aditivada, impossibilitando descarregar o produto no tanque para evitar a duplicidade na aditivação/contaminação; e
	Essa afirmação não procede e é incorente. A transferência entre as bases deverá ser feita com gasolina não aditivada (é só desligar o sistema de injeção de aditivo) e aditivar na base de destino. É incoerente porque o problema relatado acontecerá com a gasolina se for aditivada no produtor de gasolina A.
	NÃO INCORPORADO

O item “3.3.3.1.	 Ponto de Aditivação” faz parte do consolidado das respostas encaminhadas pelas empresas distribuidoras aos questionamentos feitos pelo Grupo de Trabalho.
Vale comentar que, no âmbito da Consulta Pública de uma análise de impacto regulatório, é de suma importância o envio de comentários/questionamentos sobre um determinado(s) dados/informação(ões) passado pelos diversos agentes envolvidos no estudo. No entanto, é necessário que tais observações sejam bem fundamentadas com fatos que comprovem seus questionamentos.

	PETROBRAS
	18
	IV. Caso o produto saia de especificação durante a aditivação, não haveria recursos disponíveis na bases de distribuição de combustíveis para reenquadramento do produto (atualmente muitas bases possuem apenas um tanque por produto,
principalmente bases secundárias).
	Se a aditivação for feita no produtor de gasolina A (no duto que liga a refinaria/base da Transpetro à distribuidora) essa situação poderá acontecer e teremos um grande volume de gasolina não conforme. Cabe ressaltar que os sistemas de transferência das refinarias/base da Transpetro operam com grandes vazões e caso ocorra um erro da aditivação esse problema só será percebido após a transferência de um grande volume de gasolina incorretamente aditivada.
	NÃO INCORPORADO

O item “3.3.3.1.	Ponto de Aditivação” faz parte do consolidado das respostas encaminhadas pelas empresas distribuidoras aos questionamentos feitos pelo Grupo de Trabalho.
Situações extraordinárias serão analisadas caso a caso.
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	Além disso, no caso de aditivação nos tanques de armazenamento ou nas linhas de bombeios, a indicação dos volumes recebidos não seria precisa, pois não haveria sistema disponível no mercado capaz de injetar a proporção correta para dutos com vazões que podem variar de 150 a 300 m³/h, com monitoramento e dosagem automática do aditivo. A operação de
qualquer dosador exigiria programação manual, com volume previsto de bombeio, podendo sofrer oscilações, o que poderia deixar o produto fora das especificações para dosagem de
aditivos.
	Essa afirmação dos distribuidores é fundamental e não foi levada em consideração nas conclusões do referido relatório. Essa afirmação reforça a posição da Petrobras: A ADITIVAÇÃO DA GASOLINA DEVE SER FEITA NO CARREGAMENTO DOS CAMINHÕES TANQUE, NAS BASES DAS DISTRIBUIDORAS, NAS BASES DA TRANSPETRO E EM PRODUTORES DE GASOLINA A QUE CARREGAM CAMINHÕES, E NÃO NOS DUTOS DO PRODUTOR. As vazões indicadas são as que ocorrem nas transferências de gasolina entre a refinaria e as bases das distribuidoras.
	Contato posterior com fornecedores de equipamentos para injeção de aditivos em combustíveis trouxe a informação de que é possível realizar tal operação.


	PETROBRAS
	18
	tempo de adaptação das estruturas para o atendimento da aditivação significativamente diferentes, variando entre R$ 200 mil e R$ 160 milhões, no caso dos dispêndios, e de um a cincoanos, no caso do prazo, imediato. de acordo com a infraestrutura e o número de bases e cessões de espaço em outras bases de cada distribuido
	A aditivação da gasolina nas bases das distribuidoras poderá ser feito a partir de 2014 de forma manual (tea cup), que não irá incorrer em investimentos de grande monta. Os investimentos seriam feitos em prazos mais longos para aprimorar o sistema. Por sua vez, as bases da Transpetro e produtores de gasolina A que comercializam a gasolina por meio do carregamento de caminhões poderiam adotar o mesmo procedimento até os investimentos em automação estiverem prontos. A necessidade de interrupção do bombeio de gasolina para as bases das distribuidoras, no momento da instalação do sistema de aditivação nas refinarias, nunca foi cogitado no referido relatório. Pode-se estimar de modo otimista que haveria uma interrupção do bombeio para a montagem do sistema e testes de estanqüeidade da ordem de quinze a trinta dias.
	NÃO INCORPORADO:

Faltam informações adicionais acerca da técnica a ser adotada para uma avaliação mais precisa desta ANP. A injeção pode ser realizada diretamente na tubulação sem a necessidade de interrupção de fluxo na linha. Porém, caso a decisão seja por uma técnica que necessite de interrupção de fluxo, seria importante a empresa encaminhar à ANP um cronograma detalhado de implementação justificando o prazo estimado para atender esta demanda e motivo de escolha da técnica.

	PETROBRAS
	18
	Além dos investimentos relacionados à infraestrutura das bases de distribuição, foram mencionados outros dispêndios, como:
I. Aumento do quadro de funcionários;
II. Compra do aditivo (logística) e administração do seu estoque;
III. Transporte e armazenamento do aditivo,
IV. Manutenção e operação dos sistemas de aditivação;
V. Propaganda e marketing;
VI. Projetos ambientais e de engenharia; e
VII. Obtenção de nova Licença de Operação junto aos órgãos ambientais e nova autorização do Corpo de Bombeiros
	Há até o absurdo de ser citado o dispêndio com “propaganda e marketing”. Propaganda de uma comodity?
	NÃO INCORPORADO

O “item 3.3.3.2. Dispêndios e Prazos da Adaptação” faz parte do consolidado das respostas encaminhadas pelas empresas distribuidoras aos questionamentos feitos pelo Grupo de Trabalho.
Vale comentar que, no âmbito da Consulta Pública de uma análise de impacto regulatório, é de suma importância o envio de comentários/questionamentos sobre um determinado(s) dados/informação(ões) passado pelos diversos agentes envolvidos no estudo. No entanto, é necessário que tais observações sejam bem fundamentadas com fatos que comprovem seus questionamentos.

	PETROBRAS
	19
	Tabela 3- Consolidação de Informações de gasolina A
A – Investimento da infraestrutura [esses dados deveriam ser questionados]
C – Compra do aditivo
D – Pessoal [esses dados deveria ser questionados]
F – Outros ????? [Divulgação nos pontos de venda para uma comodity??]
	Embora, o item compra do aditivo não teria sido levado em consideração ele aparece na tabela e ao que parece somente para ressaltar o maior custo que as distribuidoras teriam. Considerando que até em 2013, quando a aditivação não é compulsória, foi informado um custo de aditivação como se toda a gasolina fosse aditivada, é possível que os demais itens informados estejam super estimados. Bases com movimentação mensal de gasolina de até 15000 m3 não necessita da construção de tancagem. Essa tabela mostra claramente que as distribuidoras poderiam iniciar a aditivação já em 2014 (tea cup)
	
NÃO INCORPORADO 

O item compra do aditivo aparece na tabela para apresentar ao público a informação recebida pelos agentes. 

 Alguns agentes utilizaram os dispêndios atuais com aditivos como base de cálculo, sem considerar o incremento que haveria com a aditivação obrigatória, o que explica os valores apresentados já para 2013. Também por este motivo, os valores estão, na realidade, subestimados.

 Não vemos relação entre os dados apresentados na tabela e o argumento de que as distribuidoras poderiam iniciar a aditivação já em 2014 pelo método tea cup.

	PETROBRAS
	20
	o prazo mínimo estimado para a conclusão das obras de
adequação das Unidades Operacionais seria de três anos, considerando obtenção de licenças, compra de equipamentos, realização de projetos, obras e pré-operação
	A aditivação por “tea cup” pode ser imediata nas bases das distribuidoras, no caso do produtor Petrobras essa modalidade não se aplica e portanto, o prazo para iniciar a aditivação é muito maior. É imediato também para o produtor de gasolina A que comercializa a gasolina em base de carregamento de caminhões
	NÃO INCORPORADO

Tal comentário sobre o prazo mínimo de adaptação faz parte do consolidado das respostas encaminhadas pelas empresas distribuidoras aos questionamentos feitos pelo Grupo de Trabalho. 
Vale comentar que, no âmbito da Consulta Pública de uma análise de impacto regulatório, é de suma importância o envio de comentários/questionamentos sobre um determinado(s) dados/informação(ões) passado pelos diversos agentes envolvidos no estudo. No entanto, é necessário que tais observações sejam bem fundamentadas com fatos que comprovem seus questionamentos.


	PETROBRAS
	20
	Comentário:

Não foram relatados casos de emulsificação da gasolina aditivada por nenhuma das distribuidoras consultadas.
	Essa afirmação é óbvia porque a gasolina aditivada só existe nos tanques dos revendedores e não nos tanques das bases das distribuidoras. O relatório aponta o caso da PEMEX, no entanto não informa os problemas que ocorreram na aditivação da gasolina nas refinarias devido à contaminação por água.
	Será incluído no relatório texto referente às consultas que a ANP fez ao governo mexicano.

	PETROBRAS
	20
	Dessa forma, a análise concentrou-se nos dispêndios totais para cada um dos dois segmentos.
	Além da análise dos dispêndios, deveria também ser considerado:
A) viabilidade técnica do ponto de adição do aditivo
B) prazo para a implementação da aditivação ainda que não na melhor forma (tea-cup)
C) risco de desabastecimento na implantação do ponto de aditivação
D) risco de desabastecimento no caso de um fornecedor único ficar inadimplente caso a  aditivação seja feita no produtor de gasolina
E) a inviabilidade de se comercializar gasolina aditivada com marca, não por incompatibilidade de aditivos, mas pela falta de sinergia que poderá ocorrer entre o principio ativo do aditivo usado pelo produtor e o principio ativo do aditivo usado para produzir a gasolina diferenciada.
F) possibilidade de contaminação de outros combustíveis no transporte por polidutos. É importante ressaltar que há possibilidade de contaminação do QAV na passagem de gasolina aditivada por dutos onde também passa QAV. Todos os aditivos presentes no QAV exigem certificação específica. Impacto na segurança de vôo.
G) Possibilidade do aditivo detergente/dispersante da gasolina, por seu alto poder de solvência carrear contaminantes indesejado dos dutos para vários produtos
	NÃO INCORPORADO

O texto anotado (“....a análise concentrou-se nos dispêndios totais...”) é apenas um comentário metodológico, ao afirmar que não foi realizada uma análise de custo-benefício em sentido estrito: apenas os custos (“dispêndios totais”) foram mensurados e comparados, pois os benefícios são os mesmos para os dois cenários regulatórios considerados.

Os demais aspectos citados na anotação foram em geral considerados no conjunto do relatório e nos demais comentários aqui apresentados. Em resumo:

A) A) A viabilidade técnica do ponto de adição foi contemplada nos questionários, e as respostas encaminhadas pelos agentes, comentadas no item 3.3. (consulta aos agentes), foram analisadas no item 3.4. (comparativo das opções regulatórias)
B) B) Considerou-se na análise o prazo da opção definitiva de implementação. A adoção do método tea cup só é viável e imediata em algumas situações, exigindo a consideração de um prazo adicional para a implementação da solução definitiva.
C) C) O único local onde poderia haver interrupção do bombeio de produtos é nos dutos. Entretanto, tal necessidade depende da tecnologia injetora adotada, dado que existem sistemas de injeção que podem ser implantados sem a interrupção do fluxo.
D) D) A inadimplência de um fornecedor de aditivo não impede que se procure outro fornecedor para suprir a entrega do primeiro, dado que o mercado é aberto e existem diversos ofertantes, tanto interna quanto externamente.
E) E) Entendemos não haver inviabilidade, mas sim custos adicionais para o mercado de distribuição com testes e desenvolvimento de novos produtos, muito embora a ordem de grandeza de tais custos provavelmente não afete as conclusões do Relatório.
F) F) A aditivação será realizada no fim da linha, já no ponto de entrega à distribuidora.
G) G) Idem F.

	PETROBRAS
	21
	Em termos de volume comercializado, os produtores de gasolina A consultados representam pouco mais de 98% do mercado nacional. As empresas distribuidoras consultadas, sob o mesmo critério, representam cerca de 75% do mercado de distribuição de combustíveis.
	Há uma flagrante desproporcionalidade de agentes econômicos consultados. Praticamente todos os produtores de gasolina A foram consultados e só um respondeu que faria a aditivação em suas instalações dentro de um ano, um pequeno produtor que possivelmente opera uma base de carregamento de caminhões. Enquanto que dentre as distribuidoras, a maior respondeu que estaria pronta para a aditivação e isso não foi considerado.
	NÃO INCORPORADO

O resultado das consultas realizadas pela ANP apresenta apenas uma distribuidora que afirma estar pronta para a aditivação. No entanto, não se trata da maior distribuidora em comercialização de gasolina C.

	PETROBRAS
	21
	Portanto, considerando apenas os agentes econômicos diretamente envolvidos e atuantes nos segmentos de produção e de distribuição, e usando como fonte apenas as informações fornecidas pelas próprias empresas, pode-se concluir que a aditivação pelo distribuidor  a aditivação pelo produtor seria a alternativa que representaria os menores dispêndios agregados para o mercado de combustíveis  não apresentaria nenhum problema de viabilidade técnica e seria possível de ser implementada, ainda que não na melhor forma, em janeiro de 2014.
	A aditivação pelas distribuidoras no carregamento dos caminhões-tanque não apresenta nenhuma inviabilidade técnica e poderá ser implementada de imediato (tea cup) enquanto que no produtor é inviável técnicamente injetar o aditivo com precisão em altas vazões e o modo “tea cup” não se aplica numa tubulação.
	NÃO INCORPORADO

Contato posterior com fornecedores de equipamentos para injeção de aditivos em combustíveis trouxe a informação de que é possível realizar tal operação.


	PETROBRAS
	21
	De forma a dirimir as dúvidas sobre a possibilidade da formação de emulsão de gasolina A e C com água na presença de aditivos detergentes dispersantes, o CPT realizou análises de amostras das gasolinas por meio do método ASTM D7451.....
	No enchimento do tanque das bases das distribuidoras ocorre um forte turbilhonamento e não considerado no experimento realizado.
	
COMENTÁRIO:
Com relação ao turbilhonamento, a metodologia de ensaio estabelecida pela norma ASTM D7451 inclui uma etapa de 2 minutos de agitação da mistura de combustível aditivado e água. Apesar de o teste não prever um turbilhonamento violento, a ASTM D7451 é o método oficial da ASTM para esse tipo de verificação e pressupõe que a agitação de 120 segundos é suficiente para simular essas condições.
Quanto à utilização no experimento de aditivos existentes no mercado contendo desemulsificante, a ausência desse agente poderia resultar na separação de água do combustível. No regulamento específico de registro dos aditivos voltados para a aditivação compulsória, poderá ser incluída disposição que exija dos fornecedores apresentar teste utilizando a norma ASTM D7451 cujo resultado comprove que o aditivo não altera a característica de separação de água. Além disso, ensaios de confirmação podem ser executados pela ANP, por meio do CPT.
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	No que diz respeito aos prazos de adequação da infraestrutura, os distribuidores e produtores apresentaram prazos bastante distintos. Os distribuidores apresentaram prazos de 3 anos para finalização das obras, o que é completamente incompatível com a data para entrada em vigor da aditivação,
	A aditivação pelo método tea cup é de implementação imediata. A otimização do processo para algumas bases poderia levar três anos, mas isso não inviabiliza o prazo pretendido pela ANP
	
NÃO INCORPORADO

Os comentários feitos neste item foram baseados nas respostas dadas pelas empresas distribuidoras.
Tal texto foi readequado levando em consideração o prazo indicado pelo Produtor para adequação de infraestrutura que é de 3 anos.
“No que diz respeito aos prazos de adequação da infraestrutura, os distribuidores e produtores apresentaram prazos similares, exceção dos produtores de menor porte que indicaram prazos iguais ou inferiores a 12 meses..."
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	os produtores de menor porte apresentaram prazos iguais ou inferiores a 12meses. Apesar do maior produtor de gasolina A não ter se pronunciado explicitamente, o prazo para inicio da aditivação está implícito na informação prestada sobre o dispêndio com a compra do aditivo, a partir de 2016.
	Ver carta encaminhada à ANP (AB-CR/RX 264/2002). Possivelmente o produtor de menor porte fornece o seu produto por carregamento de caminhões-tanque ou seja, similar ao que ocorre nas bases das distribuidoras, daí o seu menor prazo.
	
INCORPORADO PARCIALMENTE

A informação sobre o prazo estimado foi solicitada expressamente quando do envio do primeiro questionário e não houve resposta sobre esse ponto pela Petrobras.

	PETROBRAS
	22
	Em relação ao prazo, a adequação da infraestrutura do produtor parece bem mais coerente com a data definida para início da aditivação
	Essa afirmação não tem sentido diante de tudo que foi comentado acima.
	
INCORPORADO

A frase foi excluída, uma vez que o prazo indicado pelo maior produtor de gasolina é de 3 anos. 

	PETROBRAS
	22
	Na hipótese da aditivação ocorrer nas distribuidoras, a responsabilidade recai sobre um segmento com capilaridade muito superior (297 bases que operam com gasolina), em que existe necessidade de presença mais ostensiva da fiscalização.
	Não é necessária a presença ostensiva da fiscalização. O balanço de massa atende plenamente e é o método usado nos EUA. Cada fornecedor de aditivo informará para quem e que quantidade vendeu. O produtor de gasolina A informará a quantidade de gasolina vendida a cada distribuidor. A relação indicará a concentração que está sendo usada e que deve ser igual à informada pelo fabricante do aditivo na homologação do mesmo.
	NÃO INCORPORADO

Na avaliação da ANP, o cenário dos EUA é muito diferente do cenário brasileiro e, diante disso, a presença ostensiva da fiscalização é absolutamente necessária.
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	a opção de aditivação no produtor de gasolina A não teria, ao menos em tese, o condão de causar substanciais impactos deletérios ao ambiente concorrencial no atual mercado de aditivos.
	A aditivação pelo produtor de gasolina A levará a uma concentração do mercado pondo em risco os demais fornecedores de aditivo exceto o escolhido pelo maior produtor. A possibilidade de falta de sinergia entre aditivos pode levar também a eliminação de algum fornecedor de aditivos do mercado de gasolinas diferenciadas. Essa concentração eliminará também do mercado pequenas empresas que vendem aditivos dos principais fornecedores para as pequenas distribuidoras, cujo volume de compra não é atrativo para os principais fornecedores.
	
NÃO INCORPORADO

O risco aos demais fornecedores de aditivo é reduzido pela distinção entre o atual mercado de pacotes de aditivo para distribuição (“mercado de gasolinas diferenciadas”) e o futuro mercado para aditivação total.

Para o atual mercado (“gasolinas diferenciadas”), entendemos que a possível falta de sinergia entre aditivos, conforme já comentado em outros tópicos, não se constitui em uma inviabilidade técnica, mas apenas em custos adicionais, os quais, no entanto, são da mesma ordem de grandeza para todos os fornecedores de aditivos. Por serem empresas transnacionais de grande porte, tais custos, em teoria, não teriam o condão de eliminar essas empresas do mercado.

Os demais impactos, se houverem, não serão substanciais frente aos demais impactos analisados para a escolha regulatória.

	PETROBRAS
	23
	A este respeito, cabe mencionar que, nos últimos anos, somente houve importação de gasolina A, sem aditivação, pelo principal produtor nacional, não criando, portanto, qualquer problema à definição do produtor como ponto de aditivação
	Embora a importação de gasolina A venha sendo atualmente realizada pelo principal produtor nacional, indicar que não há qualquer problema na definição do produtor como ponto de aditivação é algo que contradiz a própria Portaria ANP nº314 de 2001, a qual indica que o importador pode comercializar o produto com as distribuidoras. Esta é uma característica do mercado atual que pode não ser a encontrada no futuro. Não há indicação clara de quem será o responsável se no futuro os importadores ficarem mais atuantes no mercado.
	NÃO INCORPORADO

Serão estabelecidas regras específicas para o importador de forma que seja cumprido o atendimento à característica “depósito em válvula”.
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	3.4.3 QUADRO CONSOLIDADO
Ver quadro anexo
	Compatibilizar com todas as observações acima
	
INCORPORADO PARCIALMENTE

Vide quadro consolidado no Relatório Final.

Argumentou-se que o Balanço de Massas poderia ser utilizado para controle, sendo indiferente para qualquer opção. Entretanto, o método não é suficiente para a fiscalização da implantação da medida, quando considerados os incentivos econômicos que podem existir para a não aditivação, mesmo que o distribuidor tenha adquirido o aditivo. A maior capilaridade do setor de distribuição, por sua vez, torna mais complexa uma eventual ação da fiscalização direcionada especificamente a problemas que possam surgir no cumprimento da nova medida.
  
Argumentou-se também que a aditivação no distribuidor implicaria também em gastos pelo produtor de gasolina para adaptar os terminais que carregam os caminhões. Entretanto, tais valores não foram estimados pelos produtores.

Foi citado que os distribuidores poderiam iniciar a aditivação de imediato pelo método “tea cup”. Entendemos, no entanto, que tal método seria uma solução temporária, e que não abrangeria o volume total comercializado. O prazo indicado, portanto, é o declarado pelos distribuidores e corresponde à solução definitiva de adaptação das bases de distribuição.
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	4. CONCLUSÃO
Em vista do apresentado neste Relatório, recomenda-se que o produtor de gasolina A o ponto de injeção do aditivo detergente /dispersante seja definido como o agente econômico sendo no carregamento dos caminhões-tanque, balsas que abastecem postos de serviço ribeirinhos e balsas-posto de serviço, seja nas bases das distribuidoras, nas bases de carregamento de caminhão da Transpetro ou nos produtores de gasolina A que possuem pontos de carregamento de caminhão responsável pela aditivação mínima da gasolina, em razão dos seguintes argumentos:
As informações fornecidas pelas empresas consultadas indicam que a aditivação no ponto acima definido: a) não apresenta nenhuma restrição de viabilidade técnica; b) é possível de ser iniciada no prazo pretendido (jan-2014); c) permite a venda de gasolinas diferenciadas (com marca) pelas distribuidoras; d) distribui de forma equânime o mercado entre os fornecedores de aditivos; e) não apresenta risco de desabastecimento quando do início da implementação da aditivação e f) não impede a importação de gasolina.  no
produtor de gasolina A apresenta menores dispêndios agregados para o mercado de combustíveis e pode ser implementada em um prazo mais curto;
O controle da ANP sobre o cumprimento da obrigatoriedade de aditivação mínima da gasolina é facilitada na hipótese de aditivação no produtor.
Foram afastados a possibilidade de emulsificação da gasolina aditivada,
	Resultados de todas as considerações feitas acima. Considerou-se sempre que a aditivação deveria ocorrer antes do destino final do produto para a venda ao consumidor. A justificativa de uma pretensa facilidade de controle da ANP com a aditivação feita no produtor não procede. O referido relatório na pag:25 informa que a concentração do aditivo será feita por balanço de massa. Esse controle também é adequado para a aditivação feita no carregamento dos caminhões nas distribuidoras e nas bases da Transpetro.
	
NÃO INCORPORADO

Diante do que foi discutido nos itens anteriores, a conclusão da presente Nota Técnica não foi alterada e dessa forma continua a proposta de que o agente econômico responsável pelo atendimento da característica “depósito em válvula” será o produtor da gasolina.
Considerando as particularidades da infraestrutura logística do país poderá vir a ocorrer exceção. Entretanto, tal situação será avaliada conjuntamente com os envolvidos na fase de revisão da Resolução ANP nº 38/2009.
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	Foram afastados a possibilidade de emulsificação da gasolina aditivada, na hipótese de a aditivação ocorrer no produtor de gasolina A, de acordo com a Nota Técnica n.º 16/2013/101/CPT, e o possível prejuízo ao ambiente concorrencial no atual mercado de combustíveis, nos termos da Nota
Técnica nº 009/CDC.
	Os testes usados como embasamento de tal afirmação foram realizados com pacotes de aditivos hoje comercializados. Estes pacotes de aditivos são compostos, não somente por detergente-dispersantes, mas também por outros componentes, a exemplo desemulsificantes. Tal característica é corroborada pela definição de pacote de aditivos exposta no item 2 (último parágrafo da página 7). Para a gasolina S50, todos os fornecedores de aditivos informaram que é possível ofertar o aditivo detergente-dispersante isoladamente. Considerando que a Resolução ANP n038/2009 estabeleceu apenas o detergente-dispersante como aditivo obrigatório, e que não foram realizados testes com os aditivos detergentes isoladamente, não é possível descartar a possibilidade de emulsificação da gasolina A aditivada. Como agravante, a nota técnica 98/2012/101/CPT informa problemas de emulsibidade ocorridos no México, único país que permite a aditivação em refinarias. Na mesma nota técnica, os relatores concluem ser necessária a “avaliação de outros pacotes de aditivo em uma matriz diversificada de gasolinas brasileiras”, indicando a necessidade de trabalhos adicionais.
	
NÃO INCORPORADO
A utilização no experimento de aditivos existentes no mercado, contendo desemulsificante, certamente a ausência desse agente poderia resultar em uma piora na propriedade de separação de água do combustível. No regulamento específico de homologação dos aditivos voltados para a aditivação compulsória, pode ser exigido dos fornecedores que seja garantido que o aditivo não altera a característica de separação de água. Além disso, ensaios de confirmação podem ser executados pela ANP, por meio do CPT.
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	A implantação da adição do aditivo detergente dispersante será regulamentada pela ANP mediante publicação de Resolução estabelecendo o ponto de injeção do aditivo e os agentes econômicos responsávelis pela aditivação e as demais regras referentes à sua operacionalização
	Para compatibilizar com a conclusão
	NÃO INCORPORADO
A Resolução trata dos agentes econômicos responsáveis pela qualidade do produto. 
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	mediante balanço de massa feito a partir das informações transmitidas pelos agentes a respeito dos volumes de gasolina A produzida e de aditivo comercializado. Essas informações, enviadas pelos produtores de gasolina, distribuidores e produtores de aditivo, respectivamente, serão encaminhadas mensalmente à ANP por meio do Sistema de
Informação de Movimentação de Produtos (SIMP), já operado pela ANP para controle de movimentação dos produtos regulados. Para a nova atividade, deverão ser incluídos na Tabela de Código de Produtos do SIMP todos
	Para compatibilizar com a conclusão
	NÃO INCORPORADO
Diante do que foi discutido nos itens anteriores, a conclusão da presente Nota Técnica não foi alterada e dessa forma continua a proposta de que o agente econômico responsável pelo atendimento da característica “depósito em válvula” será o produtor da gasolina.


Este formulário deverá ser encaminhado à ANP para o endereço eletrônico: conspub_qualidade@anp.gov.br, fax (21) 2112-8669, ou diretamente em um dos protocolos da ANP indicado no item 2.1 do Aviso dessa Consulta Pública.
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